
 CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº  , DE 2011. 

(Da Sra. Andreia Zito) 

 

 

Concede ao pai adotivo solteiro, o 

direito à licença-paternidade e ao salário-

paternidade, alterando a consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 392-B. Ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins 

de adoção de criança, desde que seja solteiro, será concedida licença-paternidade nos 

termos abaixo especificados: 

§ 1º No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um ) ano de 

idade, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 2º No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano 

até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (noventa) dias. 

§ 3º No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) 

anos até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias. 

§ 4º A licença-paternidade só será concedida mediante apresentação do 

termo judicial de guarda ao adotante ou guardião.” 

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida 

do seguinte dispositivo: 

“Art. 71-B. Ao segurado da Previdência Social que adotar ou obtiver 

guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-paternidade pelo período 

de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) 

dias, se a  criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) Anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se 

a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. 
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Art. 3º No caso dos segurados da previdência social adotantes, a alíquota 

para o custeio das despesas decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as seguradas 

gestantes, disposta no inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 O presente projeto de lei tem por objetivo aplicar de forma direta, um dos 

princípios basilares estabelecidos na Constituição Brasileira. De acordo com o Art. 5º da  

Constituição Federal, que assim diz:- “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 

termos desta Constituição...”, são os motivos que nos levam a apresentar esta 

proposição com a justificação que entendo ser necessária para a sensibilização de todos 

os nobres parlamentares. 

 Em pleno século XXI, podemos entender que os modos e pensamentos, como 

também as ações dos cidadãos, independentemente, se homem ou mulher, estão cada 

vez mais se tornando isonômicas, sob os mais diversos aspectos. Em 1988, data da 

promulgação da Carta Magna, ainda no século XX, no tocante aos direitos 

constitucionais dos trabalhadores urbanos e rurais, encontramos no art. 7º da CF, 

reconhecimentos de direitos tais como a licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 

do salário, com a duração de cento e vinte dias; e, licença-paternidade, nos termos 

fixados em lei. 

 A motivação para a apresentação deste projeto de lei está circunstanciada em 

fatos divulgados, recentemente pela mídia: 

Correio Web – 05/09/2001 

Homem ganha um mês de licença-paternidade para conviver com o filho 

adotivo.  

Um telefonema da Vara de Infância de Brasília uniu os destinos do geógrafo 

Otaviano Batista, 52 anos e do menino João Carlos. Solteiro, Otaviano queria 

encarar sozinho o desafio da paternidade. Como a maioria das pessoas que 

procuram a adoção, o pedido era por um menino branco e com menos de 

dois anos, mas o que lhe foi apresentado pela assistente social foi esse garoto 

de oito anos. Após o encontro, a simpatia venceu os receios e, há um ano, os 

dois vivem juntos. Ora como a Consolidação das Leis do Trabalho garante à 

mãe adotiva o direito à licença maternidade, esse cidadão entendeu que o 
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dispositivo legal previsto na CLT, abriria o precedente para a situação de um 

pai adotivo e solteiro. Utilizando-se do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, principalmente por conta do estatuído no art. 227.  Otaviano é 

funcionário do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(Confea) há 33 anos. No mesmo dia em que conseguiu a nova certidão de 

nascimento de João Carlos, o geógrafo protocolou o pedido de licença-

paternidade. A seção de Recursos Humanos pediu auxílio para o 

Departamento Jurídico, que elaborou um parecer favorável à concessão dos 

120 dias. O documento foi submetido à votação dos conselheiros e eles 

concederam a licença ao pai adotivo. Mas três dias depois, o conselho voltou 

atrás e admitiu, “excepcionalmente, 30 dias consecutivos de licença-

paternidade”, já que “não existe fundamento legal para conceder a licença-

paternidade pelo prazo de 120 dias”. 

“Ainda que não haja uma lei dizendo especificamente que o pai adotivo 

solteiro tem direito a 120 dias de licença, a legislação precisa estar a serviço 

da Justiça, não da burocracia”, completa o procurador do Confea. 

 

Outro exemplo é uma decisão inédita, ocorrida no último dia 22 de agosto, 

proferida pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, que concedeu a primeira licença-

paternidade de 180 dias para um servidor do Poder Judiciário de Pernambuco, que 

adotou uma criança de quatro meses. A decisão destaca a importância da convivência e 

alega que, quando um pai solteiro adota, ele é pai e mãe. Por isso, precisa se dedicar ao 

filho. “Quando uma criança é adotada em idade tão delicada, precisa de atenção especial 

nos primeiros meses de convivência. Esse acompanhamento, afetivo e efetivo, vai ser 

determinante para toda a sua história”, diz a decisão. 

 

 Para a psicóloga Soraya Pereira, presidente da ONG Aconchego, o momento de 

convívio entre pai e filho é essencial para o sucesso de uma adoção tardia. “As duas 

histórias se encontraram agora e eles precisam adquirir cumplicidade. Afinal, é uma 

família que está se construindo. Esse tempo junto é preciso”, defende.  

Destarte que, hoje, a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, em seu artigo 392-A, assim preconiza:- “A 

empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será 

concedida licença-maternidade nos termos do art. 392, observado o disposto no seu § 

5º.”. 

 Já, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, em seu artigo 71-A, assim 

estabelece:- “A segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento 

e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a 
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criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e 30 (trinta) dias, se a criança tiver 

de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. 

 Por conclusão, à vista de tudo aqui exposado em relação à possibilidade de 

estarmos aprovando mais um procedimento isonômico, muito mais com a preocupação 

parlamentar de se fazer prevalecer os direitos constitucionais já definidos pela Carta 

Magna, são os motivos mais que bastantes para que possa propor a aprovação deste 

Projeto de Lei.   

 

Sala das Sessões, em   de setembro de 2011. 

 

Deputada Andreia Zito 

PSDB/RJ 


